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A mulher nos discursos do Presidente da 
República de Moçambique Armando Guebuza:  
o homem, o sujeito, e a mulher,  
seu tradicional objeto

As narrativas à volta da luta pela igualdade de género e emancipação da mulher em 
Moçambique têm‑se mostrado centrais na enformação dos discursos e práticas da 
elite política, principalmente quando se referem à construção do Estado‑nação desde 
o período da luta de libertação nacional. Com recurso a análise do discurso, considera
‑se que Armando Guebuza, nos seus discursos enquanto membro da elite política no 
exercício das funções de Presidente da República (2005‑2009 e 2010‑2014), ao mesmo 
tempo que se mostra defensor e promotor da igualdade de género e da emancipação 
da mulher, reproduz a ideia de subalternidade da mulher ao limitar a sua ação à família, 
desempenhando as tarefas de maternidade e de doméstica, refletindo, desse modo, as 
práticas que vêm desde o período da luta de libertação nacional. 

Palavras‑chave: análise do discurso; emancipação da mulher; igualdade de género; luta 
de libertação; Moçambique.

Introdução
A mulher tem sido exaltada – por meio de discursos e práticas1 da elite 
política, sobretudo da Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO)2 
– como agente estruturante, e quase incontornável, em diferentes contextos 

1   Aspetos que podem ajudar a ilustrar algumas práticas são, por exemplo, a definição do dia 7 de 
abril como feriado nacional em homenagem à mulher moçambicana, ou ainda a atribuição de nome 
de mulheres a algumas avenidas de Maputo, capital de Moçambique, como é o caso da Avenida 
Josina Machel, da Avenida Emília Daússe (antigas combatentes da luta de libertação nacional) e da 
Avenida Lurdes Mutola (campeã mundial de atletismo em 800 metros). No caso de Josina Machel, 
quase todas as capitais provinciais têm uma avenida com o seu nome. Nessas localidades existem 
também monumentos de exaltação da mulher, como se verifica por exemplo em Maputo na Praça 
do Destacamento Feminino e na Praça da Organização da Mulher Moçambicana.
2   Fundada em junho de 1962. Foi o principal movimento que liderou o processo da luta de liber-
tação nacional de Moçambique (1964‑1974). 

Revista Crítica de Ciências Sociais, 136, Maio 2025: 117‑138



118 | Lúcio Dionísio Pitoca Posse

e épocas da construção do Estado‑nação em Moçambique. É o caso, por 
exemplo, da sua associação à luta de libertação nacional enquanto um dos 
maiores marcos da história. 

Com esse enobrecimento da mulher, tem sobressaído a ideia de que a 
luta da mulher pela igualdade de género e pela sua emancipação permitiu 
que se reduzissem as desigualdades e assimetrias em relação ao homem,  
o que, em parte, é um facto, se observarmos que a mulher se faz mais pre-
sente – principalmente em termos quantitativos – em diferentes espaços de 
poder e de tomada de decisão nos diversos contextos e épocas da história 
de Moçambique (Arthur, 2008; Gusse, 2018; Osório, 2007; Vidal, 2017).

Com base na técnica de análise do discurso, examino como Armando 
Guebuza, nos seus discursos enquanto membro da elite política no exercício 
das funções de Presidente da República (2005‑2009 e 2010‑2014), representa 
a mulher na relação com as dinâmicas de construção do Estado‑nação em 
Moçambique. E mostro que, ao mesmo tempo que se mostra defensor e 
promotor da igualdade de género e da emancipação da mulher, reproduz 
a ideia de subalternidade da mesma em relação ao homem que vem desde 
o período da luta de libertação nacional, ao limitar, simbolicamente, a sua  
ação ao espaço da família, desempenhando as tarefas de maternidade,  
de cuidado e de doméstica.

Para tal, concentrei a minha análise em dois dos sete volumes da coletâ-
nea dos discursos de Armando Guebuza,3 designadamente A nossa missão: 
unidade nacional – Iluminando a participação da mulher na nossa agenda de 
luta contra a pobreza (2011) e A nossa missão: saúde da mulher e da criança – 
Um desafio multissetorial que se coloca à escala planetária (2014). A escolha 
dessas coletâneas se deve ao facto de os títulos se centrarem na mulher e, 
por conta disso, transmitirem (pelo menos, em ideia) que a igualdade de 
género e a emancipação da mulher foram uma preocupação de Guebuza 
durante a sua governação.

Aplicando essa metodologia, os discursos de Armando Guebuza perdem 
a sua singularidade, tornando‑se num único corpus discursivo. Como referem 
Laura Macedo e colegas, a “análise do discurso não [se limita] […] unica-
mente à tomada dos textos produzidos [conteúdos] em sua singularidade, 
mas [também toma em consideração a] compreensão de seu contexto” 
(2008, p. 651). Por outras palavras, combino a dimensão intratextual e o 
contexto em que os discursos foram elaborados e enunciados por Armando 
Guebuza com o objetivo de captar os sentidos e significados atribuídos à 
mulher na sua relação com as dinâmicas de construção do Estado‑nação 

3   Esta coletânea foi publicada ao longo dos dois mandatos de Armando Guebuza. 
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em Moçambique (Macedo et al., 2008; Mazzola, 2009; Pinto, 2006; van 
Dijk, 1995, 2006).

A categoria “mulher” não deve ser entendida como unívoca por carre-
gar consigo uma multiplicidade de sentidos e significados que resultam 
de processos e dinâmicas sociais, ao longo da história, sob influência de 
diferentes fatores, como o biológico, o cultural, o económico, o polí-
tico, os interesses individuais, entre outros. Ou seja, esta categoria deve 
ser entendida como um produto histórico que se observa sempre que 
ocorrem manifestações que dão forma às ações, sentidos e significados 
em que o sujeito mulher reivindica para si uma identidade, ou quando a 
identidade lhe é atribuída pelo mundo, isto é, pelos “outros” (Andrade, 
2021; Beauvoir, 1967, 1970; Butler, 2003; Chartier, 1995; Phillips, 2001; 
Watson, 2016; Young, 1994).

Desse modo, mais do que definir a categoria “mulher”, a mesma é acio-
nada no artigo enquanto uma construção social sob domínio e controlo mas-
culino com o consentimento feminino, como refere Roger Chartier (1995). 
Nesta construção social, os principais atributos que a vão caracterizar são 
os fatores biológico e sociocultural, manifestados por meio da maternidade 
e do cuidado que tem pelos outros, como destacam Luis Miguel (2001) e 
Zélia Biasoli‑Alves (2000). 

O artigo está dividido em três secções. Na primeira e na segunda,  
a análise centra-se nas dinâmicas da luta pela igualdade de género e pela 
emancipação da mulher no contexto da luta de libertação nacional e do 
período pós‑independência, respetivamente. A relevância dessas duas 
secções reside no facto de possibilitar compreender, historicamente,  
o posicionamento de Armando Guebuza em relação à igualdade de género 
e à emancipação da mulher. Na terceira (e última) secção, a análise incide 
nos seus discursos enquanto presidente e procura mostrar como a mulher é 
representada na relação com as dinâmicas de construção do Estado‑nação.

1. Luta de libertação nacional e a luta pela igualdade de género e emanci-
pação da mulher

O envolvimento da mulher nos processos políticos ao longo da história, 
em diferentes contextos de África, pode ser identificado desde períodos 
anteriores à colonização, como é o caso da rainha Njinga Mbandi do reino 
de Ndongo e Matamba (território no norte de Angola) durante o século xvii 
e da rainha Taytu Betul da Etiópia entre finais do século xix e princípios do 
século xx, ao se destacarem pelo protagonismo e liderança na luta contra 
os seus invasores (Makana, 2019). É também o caso da rainha Achivanjila, 
em Majune (Moçambique), entre os finais do século xix e princípios do 
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século xx, que se destacou pela liderança na luta contra a escravatura, 
particularmente o comércio de escravos (Vene, 2018; Zimba, 2012, p. 20). 

Anna Moagi e Butholezwe Mtombeni (2020) referem ainda que a mulher 
se destacou nos diferentes espaços políticos e religiosos, incluindo nos pro-
cessos de produção nas sociedades pré‑coloniais da África Austral. Porém, 
como acrescenta Selina Makana (2019), estes atos não refletem, necessa-
riamente, a existência de uma consciência da mulher como grupo social, 
situação que só começa a ser verificada a partir do século xx. É a partir deste 
século, particularmente durante a colonização e consequente nacionalismo, 
que o envolvimento da mulher nos processos políticos nacionalistas começa 
a mostrar sinais da emergência de uma ideologia de género4 comprometida 
com a luta pela igualdade de género e emancipação da mulher (Geisler, 
1995; Ly, 2014; McClintock, 1991; Nyagosia et al., 2017; Seidman, 1993). 

Foi nessa perspetiva nacionalista liderada pela FRELIMO que se obser-
vou a emergência dos primeiros sinais da ideologia de género, por meio 
da criação, em 1967, do Destacamento Feminino (DF), na medida em que 
permitiu que se observasse uma reivindicação por parte da mulher para a sua 
inclusão – à semelhança do que já acontecia com a contraparte masculina – 
nas dinâmicas e processos da luta de libertação nacional em Moçambique. 
Com a criação desta organização com inclusão da mulher, ocorre, mesmo 
que de forma tímida, o início da transição dos seus papéis de sujeito passivo 
ou somente social (mãe e doméstica) para sujeito ativo e/ou político (mulher 
combatente). Acontece ainda a deslocação do seu espaço, passando de uni-
camente periférico e marginal (doméstico) para central (campo de batalha) 
no movimento nacionalista (Arnfred, 2004; Casimiro, 2001; Isaacman & 
Isaacman, 1984; Osório, 2007; Santana, 2009; Santana, 2016; Zimba, 2012).

No entanto, este processo não significou a inclusão efetiva da mulher no 
contexto dos conflitos armados, uma vez que o processo do seu recrutamento 

4   Importa referir que ideologia de género deve ser entendida como uma categoria de análise 
das ciências sociais (Hamlin, 2020) que procura compreender os “imaginários socioculturais que 
enquadram e constroem os papéis de género que vigoram numa sociedade, comunidade ou grupo 
social num determinado momento e contexto social” (Garraio & Toldy, 2020, p. 132). O que 
tem possibilitado, por um lado, compreender por meio de pesquisas particularmente o papel da 
mulher na sociedade ao longo da história e, por outro, dar subsídios (isto é, em termos de tomada 
de consciência) para que as mulheres liderem as suas próprias lutas por igualdade de género e 
emancipação, contribuindo dessa forma para a elaboração e aprovação de políticas, legislação 
e programas nacionais e internacionais em defesa desses ideais. Difere da “ideologia de género” 
com aspas, que é a apropriação do mesmo termo enquanto discurso (e não categoria de análise) do 
catolicismo, do protestantismo evangélico e do pentecostalismo, bem como de partidos políticos 
de direita (e alguns de esquerda), incluindo movimentos conservadores para combater as lutas 
pela igualdade de género e emancipação da mulher por as considerarem uma ameaça aos papéis 
tradicionais e sagrados da mulher na família e, consequentemente, na sociedade (Garraio & Toldy, 
2020; Graff, 2016; Hamlin, 2020; Ovečka, 2023; Paternotte & Kuhar, 2017).
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para fazer parte da luta não era acompanhado de um discurso de emancipa-
ção da mulher – além de que o recrutamento e treinamento militar da mulher 
para participar da luta só se iniciou em 1970 (Katto, 2020, p. 50). Para além 
disso, não se observou a transformação das estruturas de dominação mas-
culina, isto é, perpetuaram‑se as hierarquias dos sexos, em que a mulher se 
manteve subalterna. Parece assim que com este ato de incluir a mulher nas 
dinâmicas do nacionalismo, particularmente na luta de libertação nacional, 
a liderança masculina da FRELIMO procurava evitar que a exclusão da 
mulher concorresse para a fragilização da ideia de “unidade nacional” no 
sentido utilizado por Eduardo Mondlane (1995), isto é, enquanto união 
para além das diferenças existentes entre os moçambicanos.

A exclusão da mulher podia‑se mostrar também um grande perigo para 
o movimento, na medida em que a mulher representa a “metade da huma-
nidade”, ou seja, como sugere Juliet Mitchell, “a situação das mulheres é 
diferente da de qualquer outro grupo social. Isto porque não se constituem 
em uma unidade de um número de unidades que podem ser isoladas, mas são 
metade de uma totalidade: a espécie humana” (2006, p. 203). Daí que a sua 
exclusão representava uma redução significativa do apoio à luta, sobretudo 
no contexto rural – principal espaço do conflito armado e implantação das 
zonas libertadas – em que a mulher era (e continua a ser) a maioria (INE, 
2017; Kruks & Wisner, 1989). Para além disso, a exclusão podia deixar a 
mulher à mercê do regime colonial ao ponto de poder ser cooptada e instru-
mentalizada para dificultar o avanço do movimento de libertação nacional. 

Mas também é importante aludir que, ao mesmo tempo que a ideia 
de “unidade nacional” permitia a inclusão da mulher nas dinâmicas da 
luta de libertação nacional, negligenciava as suas lutas pela igualdade de 
género e emancipação. Como sugere Stephanie Urdang (1989), os ideais 
da FRELIMO enquanto movimento socialista que procurava construir 
uma sociedade igualitária entravam em contradição com as lutas da mulher 
pela igualdade de género e emancipação por se tratar da luta de um grupo 
específico, situação que contribuiu para que fosse negligenciada. Também 
porque, de acordo com Jonna Katto (2020, pp. 51–52), o discurso de igual-
dade de género no contexto da luta de libertação nacional defendia que 
não existia distinção entre homens e mulheres enquanto guerrilheiros, isto 
é, só existia “o guerrilheiro”, situação que acabava por remeter a mulher 
à subalternidade na relação com o homem por se tratar de uma sociedade 
patriarcal. Esse aspeto também se observou em outros contextos, como por 
exemplo na Zâmbia, no Zimbabué, no Botsuana (Geisler, 1995), na Guiné
‑Bissau (Ly, 2014), na África do Sul (McClintock, 1991) e na Nicarágua 
(Molyneux, 2001), em que a mulher se viu obrigada a abdicar das suas 
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lutas pela igualdade e emancipação em detrimento do nacionalismo por 
ser apresentado como uma luta maior, mais importante e inclusiva contra 
as desigualdades. Situação que, consequentemente, reforçava a hierarquia 
dos papéis e tarefas da mulher e do homem nas diferentes estruturas – como 
produção, socialização, reprodução e sexualidade (Mitchell, 2006) – aca-
bando por perpetuar a condição subalterna da mulher.

Esses aspetos estão evidentes no contexto do nacionalismo em 
Moçambique, se observarmos que o envolvimento da mulher na luta de 
libertação nacional se limitou, recorrendo às palavras de Rachel Soihet e 
colegas (2001, p. 12), à “complementaridade de subordinação”, na medida 
em que as tarefas “nobres” – neste caso, de combatente na linha de frente 
e de tomada de decisão sobre a luta – continuaram a ser desempenhadas 
pelo homem. Por outro lado, a mulher continuou a desempenhar as funções 
“subalternas”, caracterizadas pelo fornecimento de alimentos aos guerri-
lheiros, transporte de material de guerra, prestação de cuidados de saúde 
e educação às crianças e a outros necessitados, para além de participarem 
da mobilização para as fileiras do movimento, incluindo servirem de objeto 
sexual dos guerrilheiros. Por outras palavras, não se verificou a participação 
ativa da mulher – e de forma igualitária em relação ao homem – nem nos 
campos de batalha, nem nos processos de tomada de decisão. Como refere 
Isabel Casimiro, “as mulheres funcionavam ainda como recetoras e não 
produtoras duma nova ideologia” (2001, p. 101) no contexto da luta de 
libertação nacional. 

Um outro momento que marcou as dinâmicas da luta pela igualdade de 
género e pela emancipação da mulher no contexto da luta de libertação 
nacional foi a criação da Organização da Mulher Moçambicana (OMM), em 
1973, em substituição ao DF. Esta organização, diferentemente do DF, não 
tinha fins bélicos. Foi formada por civis e a sua sede foi transferida, após a 
independência do país em 1975, para o espaço urbano de Lourenço Marques 
(atual cidade de Maputo) (Kruks & Wisner, 1989; Santana, 2009). Com esta 
transformação se procurava, de acordo com Jacimara Santana (2009, p. 85), 
formar a mulher nas linhas ideológicas do futuro partido e/ou governo, bem 
como integrá‑la nas dinâmicas internacionais de emancipação da mulher.

Mas é de referir que a criação da OMM não alterou, à semelhança do 
que já acontecia no DF, a hierarquia das relações entre homens e mulheres, 
caracterizada pela subalternidade das mulheres. De acordo com Santana 
(2009, pp. 85–89) e Sonia Kruks e Benjamin Wisner (1989), isto aconteceu 
porque, em primeiro lugar, para além de a OMM também ter sido criada 
pela liderança masculina da FRELIMO, a sua génese não envolveu a lide-
rança do DF – situação que, de certo modo, deixa transparecer o esforço 
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do homem em controlar as aspirações de emancipação da mulher, que se 
mostravam cada vez mais presentes nos seus discursos. Em segundo lugar, 
porque a Conferência Extraordinária da OMM realizada em novembro 
de 1984, que se esperava que fosse um marco significativo na luta pela 
igualdade de género e emancipação da mulher, foi dominada pela liderança 
masculina da FRELIMO, desde a agenda às presenças – sobretudo na 
mesa principal, onde só tinham duas mulheres (Arnfred, 1988, pp. 13–15; 
Karberg, 2015, p. 8). E em resultado disto, a organização se transformou 
em um órgão totalmente submisso ao partido sob liderança masculina e, 
consequentemente, se perpetuou a dominação do homem sobre a mulher 
(Arnfred, 1988; Casimiro, 2001; Karberg, 2015; Kruks & Wisner, 1989; 
Santana, 2009; Sheldon, 1990). 

Não obstante esses constrangimentos, é importante ter em atenção que 
a criação da OMM simbolizou, de certa forma, o início da transformação 
estrutural – mesmo que de forma tímida – da luta da mulher pela igualdade 
de género e emancipação se tivermos em conta que passou de uma reivindi-
cação, durante o DF, mais conjuntural e imediata – que Maxine Molyneux 
designa por pratical gender interest (2001, p. 44) – para uma reivindicação 
mais estrutural e a longo prazo a partir da OMM – que Molyneux designa 
por strategic gender interest (2001, p. 43). Esta situação fica, de certa forma, 
explícita nas palavras de Graça Machel durante a preparação da conferên-
cia extraordinária da OMM em novembro de 1984, ao afirmar que, apesar 
da OMM ter sido criada pela liderança masculina da FRELIMO, come-
çava a mostrar potencial para ser uma ameaça aos privilégios masculinos  
(ver Sheldon, 1990, p. 4).

2. A igualdade de género e a emancipação da mulher no pós‑independência: 
pouca transformação 

Com a independência de Moçambique, a mulher viu as suas lutas pela 
igualdade de género e emancipação serem marginalizadas sob o pretexto 
de um objetivo comum maior mas, diferentemente do período da luta de 
libertação nacional, o motivo era a construção da nação. Com isso, mais 
uma vez, as estruturas da dominação masculina mantiveram a mulher na 
condição de subalterna. No entanto, algumas conquistas foram alcançadas, 
como por exemplo o acesso à educação, ao emprego, a cargos políticos e 
à saúde (Arnfred, 1988, 2015; Casimiro, 2001; Karberg, 2015; Kruks & 
Wisner, 1989; Santana, 2009; Sheldon, 1990; Vidal, 2017). 

Com a aprovação em 1990 da primeira Constituição democrática e 
multipartidária, começou‑se a observar a transformação das dinâmicas das 
lutas pela igualdade de género e emancipação da mulher, mesmo que de  
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forma lenta. É de referir que, para além do aumento do número de mulheres 
nos diferentes espaços públicos, foram elaborados e aprovados instrumen-
tos nacionais para a defesa da mulher. Foram também criadas instituições 
governamentais e não‑governamentais, e Moçambique tornou‑se signatário 
de iniciativas regionais, internacionais e globais com a mesma finalidade. 

Em relação ao aumento do número de mulheres nos diferentes espaços 
públicos, pode‑se destacar, por exemplo, que a Assembleia da República de 
Moçambique, de um cenário caracterizado por 13 mulheres e 98 homens na  
primeira legislatura (1977‑1987), passou para 94 mulheres e 156 homens  
na nona legislatura (2020‑2024) e para 93 mulheres e 157 homens na décima 
legislatura (2025‑2030). Também se nomearam algumas mulheres para 
cargos de destaque, como por exemplo, Graça Machel (1975‑1989), para 
as funções de ministra da Educação e Cultura; Luísa Diogo (2004‑2010), 
para as funções de primeira‑ministra; Beatriz Buchili (2007‑2024), para as 
funções de procuradora‑geral da República; e Lúcia Ribeiro para as fun-
ções de presidente do Conselho Constitucional (de 2019 até ao momento). 
Destaca‑se ainda a eleição de três mulheres para as funções de presidente da 
Assembleia da República, nomeadamente Verónica Macamo (2010‑2019), 
Esperança Bias (2020‑2024) e Margarida Talapa (2025‑2030) – além da 
nomeação e/ou eleição de outras mulheres para diferentes órgãos e níveis 
de tomada de decisão.

Ainda assim, é preciso ter em atenção que a representação da mulher 
nos diferentes cargos e/ou funções não é resultado de qualquer instrumento 
legal que imponha uma quota, sendo antes reflexo, pelo menos ao nível da 
Assembleia da República, de um “sistema eleitoral baseado na representação 
proporcional e nas quotas voluntárias partidárias” (Vidal, 2017, p. 36). Isto 
mostra que o homem continua a deter o poder de decisão sobre a mulher 
nos diferentes órgãos do Estado. 

No entanto, é de destacar que os partidos políticos com assentos no par-
lamento, nomeadamente a FRELIMO, a Resistência Nacional Moçambicana 
(RENAMO) e o Movimento Democrático de Moçambique (MDM) – sendo 
os dois últimos, respetivamente, o primeiro e o segundo maior partido da 
oposição. A FRELIMO e o MDM têm demonstrado preocupação em ter 
deputadas, manifestada pela definição de quotas (respetivamente com 35% 
e 30%). Já no caso da RENAMO, apesar de esta não ter quotas definidas, 
utiliza outras estratégias para garantir a participação da mulher, como, por 
exemplo, incentivar e privilegiar a inclusão da mulher nas suas listas de 
candidatura a deputado (Gusse, 2018, pp. 27–31). 

No que se refere à criação de instrumentos, a primeira Constituição 
democrática e multipartidária de 1990 passou a reconhecer a mulher 
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enquanto sujeito social e político. Assim, conferiu ao Estado, no artigo 57, 
a responsabilidade de promover e apoiar a emancipação da mulher e, nos 
artigos 66 e 67, de defender a igualdade da mulher na sua relação com o 
homem.5 Criaram‑se instrumentos jurídico‑legais que passaram a permitir 
a emergência de novos atores – diferentes da OMM, isto é, sem ligações 
com o Estado ou com a FRELIMO – com a agenda principal da luta pela 
igualdade de género e emancipação da mulher. Tal foi o caso, por exemplo, 
da criação de algumas organizações não‑governamentais, como o Fórum 
Mulher (1992) que congrega várias organizações e a Liga dos Direitos 
Humanos (1995), entre outras. Também foi criado, em 1994, um ministério 
dedicado à mulher (Ministério da Mulher e da Acção Social, atualmente 
Ministério do Género, Criança e Acção Social) e um Gabinete da Mulher 
Parlamentar, em 2005, entre outras entidades.

É ainda digna de nota a elaboração e aprovação de alguns instrumentos 
específicos, como por exemplo o Plano nacional para o avanço da mulher 
2002‑2006 (República de Moçambique, 2002), a Estratégia de género do 
sector agrário (República de Moçambique, 2005), a Política de género e estra-
tégia de implementação (República de Moçambique, 2009a), e a Estratégia 
de género na Função Pública 2009‑2013 (República de Moçambique, 2009b). 
A preocupação com a igualdade de género e emancipação da mulher 
também aparece refletida, numa perspetiva transversal, no Plano de acção 
para a redução da pobreza absoluta 2006‑2009 (PARPA II) (República de 
Moçambique, 2006), no Plano de acção para redução da pobreza (PARP) 
2011‑2014 (República de Moçambique, 2011) e no Plano quinquenal do 
Governo 2020‑2024 (República de Moçambique, 2020). Foram também 
aprovadas a Lei da Família6 e a Lei sobre a Violência Doméstica praticada 
contra a Mulher7. 

Moçambique passou a fazer parte de algumas iniciativas em defesa da 
mulher, como por exemplo, a nível continental, da Declaração solene da igual-
dade de género em África (em 1994), Declaração de género e desenvolvimento 
da SADC (em 1997) e o Protocolo à carta africana dos direitos humanos e dos 
povos relativa aos direitos da mulher em África (em 2005). A nível global,  

5   República de Moçambique. (1990). Constituição. 2 de novembro, Boletim da República, 
I Série – Número 44. https://cconstitucional.org.mz/wp‑content/uploads/2023/12/
ConstituicaodaRepublicadeMocambique1990.pdf 
6   Lei n.º 10/2004, de 25 de agosto de 2004. Boletim da República, Suplemento, I Série  
– Número 34. https://mgcas.gov.mz/index.php/component/edocman/legislacao/accao‑social/
lei‑10‑2004‑lei‑da‑familia 
7   Lei n.º 29/2009, de 29 de setembro de 2009. Boletim da República, 2.º Suplemento, I Série  
– Número 38. https://www.ophenta.org.mz/wp‑content/uploads/2017/03/Lei‑no‑29‑2009‑sobre‑ 
a‑Violencia‑Domestica‑praticada‑contra‑a‑Mulher.pdf 

https://cconstitucional.org.mz/wp-content/uploads/2023/12/ConstituicaodaRepublicadeMocambique1990.pdf
https://cconstitucional.org.mz/wp-content/uploads/2023/12/ConstituicaodaRepublicadeMocambique1990.pdf
https://mgcas.gov.mz/index.php/component/edocman/legislacao/accao-social/lei-10-2004-lei-da-familia
https://mgcas.gov.mz/index.php/component/edocman/legislacao/accao-social/lei-10-2004-lei-da-familia
https://www.ophenta.org.mz/wp-content/uploads/2017/03/Lei-no-29-2009-sobre-a-Violencia-Domestica-praticada-contra-a-Mulher.pdf
https://www.ophenta.org.mz/wp-content/uploads/2017/03/Lei-no-29-2009-sobre-a-Violencia-Domestica-praticada-contra-a-Mulher.pdf
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por exemplo, tornou‑se signatário da Convenção para a eliminação de todas 
as formas de discriminação contra as mulheres (em 1993), da Declaração  
sobre a eliminação da violência contra a mulher (em 1994), da Plataforma de 
acção de Beijing (em 1995), da Cimeira de Maputo (em 2000), da campanha 
das Nações Unidas ElesPorElas (em 2014), entre outras iniciativas.

Mas para que essas conquistas possam efetivamente garantir a igual-
dade de género, sobretudo a emancipação que a mulher (e, supostamente,  
o homem também) tanto almeja, é preciso que a luta seja feita no sentido 
de impactar, simultaneamente, nas quatro estruturas que reproduzem a 
dominação masculina, nomeadamente a produção, reprodução, sexualidade 
e socialização, sob o risco de, como refere Mitchell, “uma modificação de 
qualquer uma delas pode[r] ser anulada pelo reforçamento de outra, de tal 
forma que apenas uma mera permutação da forma venha a ser [observada]” 
(2006, p. 221).

Sobre o “reforçamento” de uma das estruturas sociais que contribuem 
para o enfraquecimento da luta pela igualdade de género e emancipação 
da mulher, como refere Mitchell (2006), é na socialização, particular-
mente através da família, que ocorre a formação da pessoa e, consequente,  
a reprodução das hierarquias dos papéis e tarefas do homem e da mulher 
que acabam por colocar a mulher na condição de subalterna. 

É no seio da família moçambicana onde ainda se faz a socialização, 
que atribui à mulher o papel de mãe, educadora, cuidadora e doméstica,  
e ao homem o de chefe de família e provedor (Arnfred, 1988, 2004, 2015; 
Osório, 2007; Pinho, 2015). Um dos impactos que se pode identificar 
enquanto resultado dessa construção, foi a dificuldade e/ou resistência de 
numerosas mulheres, particularmente deputadas, na aprovação da Lei sobre 
a Violência Doméstica praticada contra a Mulher. Como refere Maria José 
Arthur (2008), as deputadas envolvidas na discussão da proposta de lei se 
recusaram a aceitar determinados aspetos da proposta, como, por exemplo, 
o direito de a mulher denunciar o seu parceiro em situação de violência 
doméstica, por considerarem que a lei constitui um grande atentado às 
práticas culturais moçambicanas que tem salvaguardo, historicamente, as 
lógicas de dominação masculina, na medida em que a denúncia ameaça a 
segurança económica da família, garantida pelo homem (na ideia de pro-
vedor), porque este seria preso, deixando a mulher e os restantes membros 
da família vulneráveis.

3. A mulher nos discursos de Armando Guebuza: a subalternidade da mulher
Armando Guebuza, ao longo da sua presidência (de dois mandatos entre 
2005 e 2009, e entre 2010 e 2014), recorreu aos discursos como um dos 
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principais mecanismos de governação – por ser o veículo através do qual 
interagia com os moçambicanos e, consequentemente persuadia‑os a aderir 
à sua agenda de governação. Para além de ter enunciado os seus discursos 
nos diferentes momentos e contextos, os mesmos foram publicados numa 
coletânea, o que sugere um esforço do próprio de se imortalizar por meio 
dos seus ideais. 

Essa coletânea está organizada em sete volumes, que têm como título 
genérico A nossa missão. Cada um desses volumes é dedicado a um tema 
específico, do qual destaco – por serem objeto de análise no presente artigo –  
os dois volumes dedicados à mulher moçambicana: A nossa missão: unidade 
nacional – Iluminando a participação da mulher na nossa agenda de luta contra 
a pobreza (Guebuza, 2011) e A nossa missão: saúde da mulher e da criança – 
Um desafio multissetorial que se coloca à escala planetária (Guebuza, 2014).

Esses dois volumes têm no seu conjunto 136 discursos (83 no primeiro 
e 53 no segundo). No primeiro volume, os capítulos estão organizados na 
seguinte sequência temática: “Unidade nacional e Moçambicanidade”, 
“Descentralização”, “Desenvolvimento social”, “Desenvolvimento econó-
mico”, “Estado de direito democrático”, “Política, defesa e segurança”, 
“Cooperação internacional” e “Estado da nação”. O segundo tem os capí-
tulos na seguinte ordem: “Auto‑estima e unidade nacional”, “Sector social 
e económico”, “Boa governação”, “Defesa e segurança”, “Cooperação 
internacional” e “Estado da nação”.

No entanto, apesar de esses volumes terem sido dedicados à mulher 
moçambicana, o seu conteúdo não lhe corresponde. Ou seja, os volumes 
não têm a sua centralidade na mulher, na medida em que o número de 
discursos que lhe são dedicados é muito pequeno – do somatório das duas 
coletâneas, apenas quatro dos discursos têm como foco central a mulher. 

No primeiro volume, somente três discursos é que são dedicados à mulher, 
nomeadamente: “Chama da unidade nacional: iluminando a participação da 
mulher na nossa agenda de luta contra a pobreza”, proferido nas celebrações 
do Dia da Mulher Moçambicana, a 7 de Abril; “Década africana da mulher: 
consolidando o papel da mulher como importante ator no desenvolvimento 
socioeconómico”, enunciado na cerimónia de abertura da II Conferência 
Nacional sobre Mulher e Género; e “Emancipação da mulher no mundo: 
um fator para o desenvolvimento dos nossos países”, proferido na cerimónia 
de abertura da reunião do comité de direção da Federação Democrática 
Internacional das Mulheres. No segundo volume, só um é dedicado à mulher 
– coincidentemente, é o que dá o título à coletânea, “A nossa missão: saúde 
da mulher e da criança – Um desafio multissectorial que se coloca à escala 
planetária” –, enunciado na cerimónia de atribuição a Armando Guebuza 
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do título de Embaixador da Boa Vontade em prol da saúde da mulher e 
da criança pelo Fórum das Primeiras Damas Africanas contra o Cancro da 
Mama e do Colo do Útero. 

É importante referir que, diferentemente do primeiro volume, o segundo 
não tem nenhum discurso alusivo ao Dia da Mulher Moçambicana. Esta 
aspeto dilui ainda mais a centralidade da mulher nos discursos publicados 
nesta coletânea e, consequentemente, a importância da mulher na gover-
nação de Armando Guebuza – especialmente se tivermos em atenção  
o simbolismo que essa data representa na exaltação do protagonismo da 
mulher na construção do Estado‑nação em Moçambique.

No entanto, para além desses discursos, 16 outros fazem alusão à mulher  
nos diferentes contextos, mas sem serem agentes estruturantes nos pró-
prios discursos. Isto é, a mulher aparece referenciada como substantivo 
feminino na distinção do masculino, como se pode observar, por exemplo, 
neste excerto:

Juntamo‑nos a todos vós, homens e mulheres que servem a instituição militar, nesta 
cerimónia de encerramento de mais uma etapa de formação de quadros, nesta Escola 
de Sargentos das Forças Armadas “General de Exército Alberto Joaquim Chipande”. 
(Guebuza, 2014, p. 295)8

Outro aspeto a referir é a influência da conjuntura externa e interna nos 
discursos de Armando Guebuza, como se pode depreender pelo título dos 
dois volumes. Por um lado, percebe‑se que os discursos procuram responder 
aos movimentos da luta pela igualdade de género e emancipação da mulher 
liderados pelas diferentes organizações nacionais e internacionais de defesa 
da mulher. Como se pode verificar neste trecho do discurso:

Apraz‑nos registar que não estaremos sós no cumprimento desta nobre missão que 
nos confiam em Moçambique, em África e no mundo. Convidamos a todos nesta 
sala e às organizações, instituições e órgãos que representam para integrar a nossa 
equipa. Esta é uma responsabilidade partilhada e com cada um de nós a fazer a sua 
parte, continuaremos a registar sucessos nesta luta pela contínua melhoria da saúde 
da mulher e da criança. (Guebuza, 2014, p. 127)9

8   Discurso enunciado na cerimónia de encerramento do curso de sargentos dos quadros perma-
nentes, de sargentos milicianos, de sargentos da guarda fronteiriça e de instrução básica militar 
dos jovens médicos, em Boane, no dia 9 de novembro de 2013. 
9   Discurso proferido na cerimónia de atribuição, a Armando Guebuza, do título de Embaixador 
da Boa Vontade em prol da saúde da mulher e da criança.
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Por outro lado, parece que os discursos procuram mobilizar as mulhe-
res a aderir à agenda de governação de Armando Guebuza, assente na 
luta contra a pobreza, como se de sua própria agenda se tratasse. Aliás, 
isto está evidente no título de uma das coleções aqui analisadas – A nossa 
missão: unidade nacional – Iluminando a participação da mulher na nossa 
agenda de luta contra pobreza. Para tal, recorreu às narrativas – com ênfase 
nas memórias da participação da mulher na luta de libertação nacional –  
de bravura e sacrifício como um exemplo a ser seguido, de forma parti- 
cular pelas mulheres e de forma geral pelo povo moçambicano, na luta 
contra a pobreza. Como se pode ler no excerto abaixo:

Hoje a nossa agenda é de luta contra a pobreza. Como ontem [na luta de libertação 
nacional], a auto‑estima, o espírito empreendedor e a capacidade de liderança da 
mulher são chamados para levá‑la a explorar e beneficiar dos seus direitos constitu-
cionais que ditam a igualdade de direitos e oportunidades para todos, que o nosso 
lema [“Mulher moçambicana engajada na luta contra a pobreza, pela igualdade 
de direitos e oportunidades para todos”] destas celebrações muito bem sumariza 
(Guebuza, 2011, p. 30)10

Importa aludir que a luta de libertação nacional se tem mostrado útil – isto 
é, objeto de instrumentalização – por parte da elite política moçambicana, 
sobretudo da FRELIMO, na mobilização dos moçambicanos para seguir as 
suas agendas. Este facto surge da simbologia que a mesma carrega enquanto 
uma das maiores referências de construção de Moçambique enquanto  
nação por meio da conquista da independência (Bragança & Depelchin, 
1986; Coelho, 1998, 2013; Posse, 2015; Souto, 2013). Ao destacar o papel da 
mulher neste processo, confere‑se‑lhe um protagonismo, enquanto exemplo 
de emancipação, que pode ser reproduzido para responder a outros desafios 
diferentes da luta de libertação como, por exemplo, o combate à pobreza  
– o principal pilar da agenda de governação de Armando Guebuza  
durante os seus dois mandatos. Este protagonismo da mulher aparece 
mais explícito em outros excertos dos discursos, como, por exemplo, “ela 
participava, com bravura, em todas as frentes e em pé de igualdade com os 
homens, na libertação da nossa Pátria Amada da dominação estrangeira” 
(Guebuza, 2011, p. 183)11. 

10   Discurso enunciado na cerimónia de celebração do Dia da Mulher Moçambicana, por ocasião 
do início das festividades dos 35 anos da Independência Nacional, em Nangade, no dia 7 de abril 
de 2010.
11   Discurso proferido na cerimónia de abertura da II Conferência Nacional sobre Mulher e Género, 
realizada em Maputo no dia 4 de novembro de 2010. 
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No entanto, este protagonismo da mulher é contraditório na medida em 
que a mulher, durante a luta de libertação nacional, nunca pôde estar ao nível 
do homem; pelo contrário, foi alvo de instrumentalização por parte dele, 
situação que torna o protagonismo da mulher nos discursos de Armando 
Guebuza uma manipulação. 

Há que referir que, apesar do destaque que Armando Guebuza procurou 
conferir à mulher como protagonista na luta contra a pobreza, Inge Tvedten 
e colegas (2008) consideram que durante o seu governo se verificou uma 
feminização da pobreza em Moçambique, em que os diferentes instrumentos 
de governação, incluindo os de defesa da igualdade género e emancipação 
da mulher, em quase nada alteraram a condição histórica de exclusão, 
marginalização e vitimização da mulher em relação ao homem.

Para além disso, existe uma contradição nos discursos de Armando 
Guebuza que reside no facto de, por um lado, enfatizar o protagonismo da 
mulher nos processos de combate à pobreza e, por outro, representa‑a como 
subalterna – desempenhando as funções de maternidade e doméstica –, além 
de circunscrever o seu espaço de intervenção à família, como se pode observar 
nestes dois excertos: “reconhecidamente, a mulher é o garante da continuação 
da humanidade, pilar fundamental da família e sociedade e fonte inesgotável 
de ensinamentos e de experiências da vida para as mais novas gerações” 
(Guebuza, 2011, p. 183) e “mostremos mais amor por quem nos deu a vida; 
por quem nos ensina os caminhos da vida; mostremos mais amor por quem 
nos inicia nos valores da família e da sociedade” (Guebuza, 2011, p. 186).12

Ademais, ao se referir à mulher nestes termos – mãe e doméstica –, 
Armando Guebuza está a enaltecer a dominação masculina disfarçada de 
“superioridade moral da mulher” (Miguel, 2001, p. 262) ou ainda fazendo 
a “glorificação da maternidade” (Borsa & Nunes, 2011, p. 35), situação que 
acaba por reforçar a sua exclusão dos espaços de exercício de poder, tanto 
público como privado e, consequentemente, reforça o poder do homem 
nesses espaços enquanto “dominador”. No espaço privado, é o “chefe 
natural da família” (Arnfred, 2004, p. 110) ou aquele que lidera a família, 
o principal responsável, se não mesmo o único, provedor da família. E no  
espaço público, é aquele que domina e controla o poder e os recursos exis-
tentes (Miguel, 2001; Nkenkana, 2015; Nzomo, 2015; Perrot, 2017; Soihet et 
al., 2001; Walsh & Scully, 2006). Esta situação tem perpetuado as posições, 
de acordo com Maria Amélia Goldberg e colegas (1975, p. 95), do homem 
enquanto sujeito e da mulher enquanto seu tradicional objeto. Porém, sobre 

12   Os dois excertos são parte do discurso enunciado na cerimónia de abertura da II Conferência 
Nacional sobre Mulher e Género.
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a dimensão privada – neste caso, a da família –, pode‑se fazer referência ao 
estudo de Sofia Lopes e colegas (2024) para relativizar o poder que o homem 
exerce sobre a mulher, particularmente no que diz respeito à maternidade. 
Para essas autoras, graças ao empoderamento da mulher, esta tende a con-
quistar algum poder sobre a decisão de quantos filhos o casal pretende ter.

Conclusão
O processo da luta pela igualdade de género e emancipação da mulher em 
Moçambique é intrínseco ao processo de construção do próprio Estado
‑nação, uma vez que a sua emergência coincide com o início da luta de 
libertação nacional. Isto porque o seu leitmotiv imbrica‑se com o da luta, 
ou seja, a libertação do povo moçambicano passava pela “libertação da 
mulher”, tanto do jugo colonial como também das estruturas tradicionais 
que a tornavam (e ainda tornam) submissa.

Os discursos de Armando Guebuza revelam o seu fraco interesse na 
luta pela igualdade de género e emancipação da mulher, na medida em 
que nem a quantidade dos seus discursos nem o seu conteúdo conferem 
a devida importância à mulher e aos seus interesses. De um universo de 
136 discursos analisados, somente quatro têm a centralidade na mulher,  
e mesmo esses representam‑na como mãe e doméstica, tendo a família  
como seu principal espaço de intervenção mesmo quando procuram enal-
tecer o seu protagonismo no processo de construção do Estado‑nação.

É importante perceber que, para que ocorra a emancipação da mulher, 
é preciso que os sentidos e significados conferidos à mulher nas estrutu-
ras de que fazem parte – como por exemplo a produção, a reprodução,  
a socialização e a sexualidade (Mitchell, 2006, p. 221) – se transformem por 
meio do envolvimento tanto do homem como da mulher enquanto agentes 
estruturantes (mas muito mais da segunda por ser a mais prejudicada), uma 
vez que ambos são reféns das estruturas sociais, responsáveis pela definição 
dos seus papéis na sociedade (Arnfred, 2015; Bourdieu, 2012; Davis, 2016; 
Nkenkana, 2015; Perrot, 2017). 

É preciso reconhecer que a perspetiva de análise aqui adotada – cen-
trada na ideia de que as relações de género na sociedade moçambicana 
se caracterizam, historicamente, pela dominação masculina – limitou a 
compreensão de outras dinâmicas à volta destas relações, tal como sugerem 
Soihet e colegas (2001), Mitchell (2006) e Akhona Nkenkana (2015) sobre 
os debates à volta da luta da mulher pela igualdade de género e emancipação 
em outros contextos. 

Esta necessidade de procurar analisar as relações de género por meio de 
outras perspetivas surge do facto de Moçambique ser bastante heterogéneo.  
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E por conta disto, podem existir outras dinâmicas e realidades nos diferen-
tes contextos em que os sentidos e significados atribuídos tanto ao homem 
como à mulher podem permitir ter outras compreensões sobre as relações 
de género. Por exemplo, Signe Arnfred (2015) sugere que a modernização 
reestruturou as relações de género nas sociedades matrilineares e patrili-
neares de Moçambique desde a luta de libertação nacional, ao ponto de 
criar outros sentidos e significados nas relações de género. Ou ainda, como 
considera Osmundo Pinho (2015), de que as abordagens ocidentais sobre 
relações de género e feminismo não se mostram adequadas para compreen-
der as dinâmicas destas relações no contexto moçambicano. 
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Women in the discourses by 
Mozambican President, Armando 
Guebuza: The man, the subject, and 
women, his traditional object
The narratives surrounding the struggle for 
gender equality and the emancipation of 
women in Mozambique have been central to 
shaping the discourses and practices of the 
political elite, especially when referring to 
the nation‑state building process, beginning 
with the period marked by the struggle for 
national liberation. This aspect is observed 
in the speeches made by Armando Guebuza 
as a member of the political elite during his 
time as President (2005‑2009 and 2010
‑2014), and the paper employs discourse 
analysis to study these speeches. The 
findings suggest that although Armando 
Guebuza came across as an advocate and 
promoter of gender equality and women’s 
emancipation in his speeches, he limited 

La femme dans les discours du 
Président de la République de 
Mozambique Armando Guebuza : 
l’homme, le sujet, et la femme,  
son objet traditionnel
Les récits autour de la lutte pour l’égalité 
de genre et l’émancipation de la femme 
au Mozambique ont joué un rôle central 
dans la construction de discours et de 
pratiques de l’élite politique, notamment 
dans le cadre du processus de construction 
de l’État‑nation, depuis la période de la 
lutte de libération nationale. En utilisant 
l’analyse du discours, nous considérons 
que Armando Guebuza, à travers ses 
discours en tant que membre de l’élite 
politique dans l’exercice de ses fonctions 
de Président de la République (2005
‑2009 et 2010‑2014), tout en se montrant 
défenseur et promoteur de l’égalité de 
genre et de l’émancipation de la femme, 
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the scope of women to actions favoring the 
family (performing maternal and domestic 
tasks) and replicated the idea that women 
are inferior to men. This is a reflection of 
practices that date back to the time of the 
struggle for national liberation.
Keywords: discourse analysis; emancipa-
tion of women; gender equality; liberation 
struggle; Mozambique.

reproduit l’idée de la subordination de la 
femme, en limitant son action à la famille, 
accomplissant des tâches maternelles et 
domestiques, reflétant ainsi des pratiques 
existantes depuis l’époque de la lutte de 
libération nationale.
Mots‑clé: analyse du discours; égalité de 
genre; émancipation de la femme; lutte  
de libération; Mozambique.

https://journals.openedition.org/rccs/1491

